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GÉiITE

TOMADA DE PREçOS Ns 001/2023

O presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar do Estado de Goiás

Unidade Cunha Filho de Rio Verde, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria ns 01/2023

de 24 de fevereiro de 2023, torna público aos interessados, que estará reunida às 08h15 min do dia 17 de março

de 2023, na sala de reuniões da CRE Rio Verde, Rua Major Oscar Campos, 215, no município de Rio Verde, a fím

de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada

de Preços ne c/f/Ll2c,2r, em epígrafe, do tipo Menor plcçS,lgCulg iegggçêelllpreitada por plgçefloDel

conforme processo nq: 202300006019503, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas

estabelecidas neste Edital, na Lei Federal nq 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei

Complementar n" 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complemenlar ns 147 /2O14

de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar ne f55l2}fi de 27 de outubro de 2016.

MODALIDADE:

DATA DE
ABERTURA

20t03t2023

HORÁRIO 08hl5min

OBJf,TO

Contrâtação de pessoa jurídica de engenharia parâ Ampliação e Reforma do

Colégio da CEPMG- Carlos Cunha Filho, em Rio Verde - GO conforme Projetos

Planilha Orçamentária, Memorial, Descritivo e Cronograma Fisico-Financei ro, que

integram este edital independente de transcrição.

TIPO Menor preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAL

FONE (64) 3622-1028

PROCESSO N" 2023.0000.601.9503

INTERESSADO
Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar do Estado de Goiás Unidade Carlos

n

ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

EDTTAL DE UCtrAçÃO Ne OO1/2023 {ONSETHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍC|A MIUTAR DO ESTADO DE

GOIAS UNIDADE CARTOS CUNHA FILHO - RIO VERDE. GO

I

Tomada de Preços n". 0012023

Rua Major Oscar Campos, 215 - Rio



Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida
País c prirneiro dia Úti{ subseque+te àquele, írü ftesma hore e loca{, salvo por rnotivo de força rnaior, G.r
qualquer outrofator ou futo imprevisfvel.

1 . DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma/ampliação, no Colégio Estadual da Polícia
Mllitar de Goiás - Untdade Carlos Cunha Filho, no MunicÍpio de Rlo Verde- GO, conforme Projetos, Planiihas
Ôrçamentária, MemorialDesritivo, e, Cronograma Êísico-Êinanceiro, que integram este edital, independente
de transcríção.

1.2 O contrato vigerá pelo praro necessárie à execuçõo do obieto, vin*iado ao €ronograma Físico Financeiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralis+ção formal da obra, determinada pela
CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, gue voltará a correr,
pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS CONDTçÕES CERATS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa iurídica especializadas no ramo,
l€ekn€ítt€ c€ítstitu$dss, qn€ satisfsçam as cor+diçÕes estabe,lecidas r+este edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigêncías do
edita{;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento lícitatório, relatando os fatos e d
vierem a ser tornadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2"6 Submeter à apreciação superior as decisôes proferidas pela Comissâo;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatórío, através do quadro próprio
de avisos da eomissão Especlal de Licita,çãa e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficiat
ds €stado - DOE e jo+nal de Grsnde CirculaçSo Rqional, confonne ô rês§.

2.3 Poderão, a critÉrio da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissóes irrelevantes que não resultem em
prejuizcs ptÍit o entendiÍTr€nto da Fíeposte € p.ire o seu julgam€nto, ou peÍa o serviço priHico.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste
editsl pars todoscs efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;
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b) Especificação dos se rviços/custos esti m ados;

ç) Memorial desçritivolespecificações tecniças;

ú) Planilha orçamentária;

eJ Cronograma físico-fi na nceiro;

f) Flanilha cêÍTI ã camposição de çustos u+ittriss e o detalfianrento de er+cargos sscial e ds SDI;

g) ARr§;

h) froietos;

Àl§EXü ll - furta de Apresentaçâo da §ocumentaçâo {Modelo)

ANEX0 lll - Termos de §ujeição do Edital (Modelo)

ÂÍ$f Xü íY - fãrrà de Apr+senraçãô ffip$Età {Modeio}

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

Al{§XÇ yl - Ss€{*r*§5â dç .Perçnt*mo {Mçdsh}
ANEXQ Vlt - Declaração de Segurança e Saúde doTrabalhe {[dsd€ls]

*$IEXO Vlil - tulinuta Contratual

2"5 0 Editale toda a doçumentação têcniça: Flanilhas e detalhamentçs, eürÇntrâm-se dlsponiveis no slte
da §EDUG§O, no endereço ruwwseduce.go,gov.br {Licitaçôesfiomada de Preços}.

?.{ {nt*-r*hirá ffi,liçjtã{rtÊ Sr*vid*riçiar §*,ir âd€§.$e parô *iiifiiililfâ S*üH* dç Sçctrmertgl ç Proçxem
{usuário externo},pelo sit* set gglÍas. gov.bJ, pelos telefones {62} 3tü1-ô§ü?, {É}} 32üf-655§ e {62} 32ô16565,
l,rorárir* de atendirne*to d*s 8l+ àç t2h e das 14h às 18h.

3 - DÂ PÀRTIC|PÀçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas iurídicas que atenderem a

as exigÊncias, inçlusive quânto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no
asridadê, inuerido nB rwrtrm sodal ern vigor, dÊviüameÍIte registradc na Junfa Comercial, a
execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente poderão narticipar d essoa

[gltgçãg,§3Jrlta|§oclal mínlmo dq valoltota] estimado no
rertarne, por rneio de balffiço integrallzado do últirnqex+ldclo. atualirado e resistrado na- Juntã Coroêrdâ|.
As socledades recém constituidas @-part!§ipar do certame apresentando o baianço conHbil de
*bertur*l

3.2 Â ssti€ip*ção *a licit*ção imprte totel e.irrest+ita submissãc dos ÊropêÍrê{rtes às ccndições deste €dital.

$.3 Nenhuma pessoâ fi'sica, etnda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um
liÊitânt*-
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3.4 NÃo poDERÃo coNcoRRE& DTRETA ou TNDIRETAMENTE, NE§TALtctreÇÃor

3.a.1 En*presa a* §,ecuperação Judicial ou em ftroçesso de falência, ssb ssncurso de credorss, ern dissolu$o
ou em liqurdação.

3.4.1.1Asqpres,as em Recuperaçã lgialqueiitter a C ela instância iudi.cial competente,
qrc {rt€stc sr€ a htGr€§sâdâ cctá efts cc âilicâ G fi +r tt€ s d€
licltatórios. nos tennos úa tei federal n?.ú66Ê3 e de comprwaÉsje_agshimento iuúÍcial do Plano de
tqgfg11Ég, t+os tstrfioi do.rt. 58 d. tsi n'tl,l$ll$S, ern ces,o ds r§ctrfereção i{dicieh ss hsÍrolo€Éo
itrdlçieldoPhnsdÊ8çcl*p*ÍrÍãs. ao {rtederecrlpsrsãg srtÍeiu{rkirl de furme e po*ri§lilsr-S$iteçãs
de maior número de pessoa iurÍdica, ttÃo srnÂo trupeolols or pnRnclpaR.

3.4.2 Êmpresa qüe estiver suspensa temporariamente do direÍto de licitar e impedida de contratar com it
Administração Pública, pelo prazo de até 02 {dois) anos. Este vets ocorrerá em qualquer uma das fases desta
licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,
E§tadualou Municipat enquanto perdtrrarem os motirros determinantes da punÍção ou atá que seia promovida
a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade oue ap[icou a penalidade, circunstância que
sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei
Federal ns 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurÍdica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa

iurídica q'ue* isoladarnente ou em consórcio. seja responsávetpela elaboração do projeto ou da qual o autor
de proleto seia «kio, dirigente ou responsável técnico, ou i*tegrante de equ+p€ técnica, confgrr*e disposto
no artigê 9" incisos I e ll da Lei Federal ns 8.656193.

3.t.5 Pçsroa furídica, irdadarnevrte ori em cotrrórcio, rcspnsáve{ rcla elaharação do troi€tÊ básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais deS% (cinco
por cento) do cE$t*l conr dir*ito s voto su csntrol#r, r*sponsávd té*ics cu subca*tratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa lurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG -
Superintendência de SuprÍmentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás -
SEAD;

3.4.8 Pessoa luridica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

3.4.9 Pessoa JurÍdica que não atenda as exigências deste Editat.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades prevístas no art. 87, íncisos lll e lV, da Lei Federal ne

8.666/e3;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não
demonstrem sttuação regular para com a §eguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
f€TS no êÍmpÍtÍyrÉflta dos encargossodairinstittrrdas por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorrE, ser$o 8s r€sp{tivas {,icitentes inabi}itadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos
subltêns 5.7.1 ê/ôu 5.7"2 .lô itêrn 05 - Dâ DôruElêhtàÇãô, deste EditâI.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
oü r€cürsos e sssinar atâs, o f€pr€sentante §a{da Pessoa furdica, €ffirrrsyâdarnente constituâda.

B
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3.8 Quando da participação de Pessoa JurÍdica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que tambÉm deverá ser comprovada- Neste caso,
toda documentâçãô exigida eonstante do item $5 - Ba bocumentaçâo, deste edital, deverá ser referente à

filial (excetaas certldôes qu€ por hi são ernitidas apên*e para a matriz).

3.9 No caro de participação da Sessoa lwídica n+atÍiz, toda docurnentação exigida s+rá a +la relativa, não
sendo açeito nenhum documento referente à filiat.

3.1O As liçltar*es lnteressadas de{erão aprese*tar no d}a, herá'iú e }ocal de abertura desta licitação,
rnencionados no preàmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
Ínstrumento, em invóluros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇÃO" e o
segundo com o subtítulo "pROpOSTÀ", contefido em suâs partes externas além da razão social da Pessoa
Jurídlea lieitante, a índicação eem os seguintes di:eres:

3.11 A üomissão de Licitação não se responsabifizará por propostas e/ou documentos gue não Íorem
entreguesdiretatnÊfit€ à mesma no horário e data estabe[ecidss neste instrumentc.

3.1,2 Àpés e hsra e data estabelecidas neste lnstruments Êonvseatório, nenhum doeumento ou proposta ser-á

recebitlo pela Cornissôe.

4 - rlA§ TNFORMAçÕE§, E§CLÀRÊC|MÊNTO§€ tMpUGírrAçÕE§

4,1Âs inforrna@s e esdarecirnentos de dúvidas ql§{rta âa €ditâl e seus anêxe§, poderão ser sqlicitados
e-mail du Curselho Mar to#g*o da *#a fúilitâr do fstado de €oi* Unidade tur*ra f+lfio d€ fiüo Verde
ou Fsr expediente prstocdads, dirlgido à Cornissão Especial de Licitação - Cl-, situada ra Av. Presidente
Varga* VN" Parque lndustrial tl, alé ÍI5 {cinco} dias úteis êntes da data fixada pa.ra ahertura da sessão púbtica

4,2".8 edital poderá ser: impugnado, por qualquer pes§oa ou licitante, em até 05 {clnco} dias úteis antes da
data f$rada para ahetmra üa srssão púbfi*.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-ô eteito sem ôbjêçâo, viêr .a âpsntãr, depois da abertura dos trubalhos lieitatórios, falhas .ou

irregularidades que o viçiarem, hipôtese em que tal comunicaçâo não terá efeito de recurso"

44 ácothida a impugnaç§o contra o âto con\rorateriq será definida e puhlicada nsva data para reali:ação do
{ertâfilê, sê for c rasa. Qualflier rrrodiftração r*o êditâl exige divulgação pda Íít€smâ fotma que *e deu ê t€xt{3

original" rerbrlnda-se s prãro iniçi*lmente estab*]ecido, srcetc quando, inquest]onavelmente, a alteração
nâo sfetâr a formulaçâo das proposta§, nos termos do §4n do art, 21 da lei Federal ns 8"666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,

4.6 Os esclarecimentps prestados às Êmpresas licitantes, bern como eventuais alterações no Edital, estarão
disponÍveis no site www.seduce,go.gov.br (LicitaçõeslTomada de Preços), não podendo as licitantes, em
qualquer hipôtese, elega.rem desconhecimênts dos mesrnos.
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s - DADocUMENTAçÃo DE HABturAÇao
*coHsELHo EscolAR corÉato oe polígn MrurAR Do EsrADo DE GotAs uNIDADE cARLos cuNHA

FTI.HO DÊ BIO VERDE'

corvussÃo t§PrctÀr or uclrlçÃo
TOMADA DE PREçOS Ns 00U2023

fltvttoPE t'úc 01- DoçuMfuraçÂo

5.1 Fara fins de habitttaç§o, os Liritantes deveráo âpresêntâr, devidamente homulogado r atualirado, nrü pena
de inabilitação, cadastro no CADFOR -secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás * SEAD situada
à Âv. Universitária, ne €Og, ls-afidaí, §etor Leste Univ+rsitár&: * C§P: 74.€O541O * &;ú.ânia - GO - Tekfone:
{62}320t-9732/6519. f, trcffip tegularmente todasffrada, que dpreserrtar o CfrC - €erffiado de f,egrísfio
esds*rd, dç*çdefic.r& atuclit*do, fi*ç ds*cbriffidp. de W*ecrfor *ç dçewrenfos rcJqtftros àr kçbítitoçüo
i$rídÚçs Íieçm í7, e:rr,to e 5.7"4, rç*ttlgr,lda& Sffid * trsbúrirta {itew 5'8J I q$akfiwçãe sçoCI+najç?

financeiro (item 5.9L desde que os releridos documentos integrontes do CertÍficado esteJom otuolizodos e em
We$d*§€ndomsegrrodo a dir*ih de apresenUra doo,laaen&rúo que e§ivrl,vençidq no €,frÇ aàrclrbsdo
€ rêEk+frsda dÊr*t s do any@*e ns Bl - Btr{l*tf#fâfri[O.
5.2 Üs licitantes interessados deverão apresentar no dia, harária a local de abertura desta licitação,
nreneÍongdos no preÉmbule do edital, à Conrlssãs Esperlâl'de LicttaçEo, a doeumêntas§o e prBpôsta exigÍdas

neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"ffiUMff{TAÇÃO" e t segundo isrrr ü subtítrilo "PfiOPGSTA", rüÍltÊíids Êfl1 sliãs partÊs êxtêrÍ1ãs dÉm da
razão socialda empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "CON§ÊIHO ESCOLAR COLÉG|O DA

POIíüA MttrTAR Do E§TADo DE GoIA§ UNIDÂDÉ cÀRTo§ cur{}{Â FILHo DE RIo vERDE, - coml§§Ão
ESpfuÀL DE U§r?ÀçÃO - rOnrlpn DE pxEçD§ lF m1Ê025'.
5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas elou documentos que não forem entregues
dircta*rentt à rnsrna no hnrário e data estabdcidcs Ílêst€.irlstrüífi€fi*€.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será
recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos
os rnesmos se forem entresues em envelopes deyidamente lacrados.

5.6 *À Documentação" deverá ser apresentada em um ünico invôlucro, devidamente lacrado, contendo os
diuêíüs mürcioÍladas
rtletiürê#:

no subitan 5.2, dtste Edital, e conterá, obrÍgutoriaÍnentr, os documentos

5.7 REI.ATIVAMENTE À NEAUUENIDADE JURíDICA;

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e ÇPF do representante legal da empresa l'icitante.

5.7.2 Frscuração púHica.o* particutar, c§{?r copia da ceduta de identidade e CPF do procuradar, outorgando
ao seu representante poder para respoÍlder pof, ele e ts,mar as decisôes quÊ jukar necessárias, durante o
procedirnento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interoosição de reeursos administrativss. É necessário o recsnheeimento d,e firma da pessoa jurídica rs eâso

de instrtrmento pe$iclrlar. A felts do docurr+ercto previsto.negte itenr nãn inabitrits s fieitante, ficando, porérn,
irnpedide o representante não credenciado de qualquer interferência no process$ licítatório. $
5.7.3 fiegistro comerciel, no (ase du empresa individua{;
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5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades c+rngciais, e, r+o caso de sociedades por ações, aco*rmarqhde dos docu+nentos de e,kição de seus
adminírüradores;

5.7.5 Decreto de autor^ização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
êm fiihêiÕrrâtYrêrltÕ hô Pâís, ê atô de registro su àutôriiiâção para fúhÊiôÊârnênto expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidure ou
nomeação da diretoria em exercÍcio.

5.8 RELATIVAMENTE À RTSULARIDADE FISCAL E TRABALHI§TA:

ai Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

blProva de lnrcrÍção rtoCadastro de Csntrihrintes Estadsal c* Municipal, sehouver relativs aodomicilioorÍ
sede da licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compativel corn o obieto licitado,

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Prccr:ra&ria Gera{ de fare*da Naictra{e §mretxia da fiereits Federal do Srasil, relativa à Drvida Atiw da
União e aos tributos administrados'pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,

d) Prove de regularidade relativa à Seguridade §ocial * INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Relativos às Conilibutsôês Frê\ddeneiárias e às de Tereeiro, expedida pelo Ministétio da Farenda *
Secretaria da Receita Federaldo Brasil.

OBS: As compro\rações pertinentês aos itens "c" e od' serão alcançadas por meio de certidão expedida
conjuhtamente pelô Secretaria da Receita Federal do Bra§l {RFB) ,É pela Procuradori.a Geral da Faeenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União {DÀU) por elas
adn+i*istrados.

CI) Prova de regularidade para com a farenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Debito em Divida
Àtiw çryçedida pla §ewdarta de E*ado da Sarends uu equivaientu de ünidade da Federeçãa amde a
Ucitante tem sua sede.

Í) Pruva de regularidade para com a fazenda Pública do Êstado de Goiás, por meio de Certidão de Débito
lns«ito êm Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estãdo da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal {TrÍbutos Mobiliários}, por meio de
pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Frova ds rÊSultridde rdatira m furdn *e §;rraffiia pru Trrnpo de sÊfisip - f€T§, por rrcio do
de Regularidade do FGTS - ÊRF, expedido pela Caixa Êconômica Federal - ÊEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perântÊ a Justiça do Írabalho, mediante â ãpresentação de
eertidâo Negativa de Debitos Trabalhistas {CNDT}, nos termos da Lei Federal n§ 12.44ü/2Ô11.

j) Cass apartieipação no eertame seja da matri4 com possibilidade de que a execução do objeto Íicitads seia

Eer f{liel, sn vic.+-versâ, â prsvâ de regularidade fiscal e trebâlhista derclá sêr.de s{Í!Sê§.

5.8.1" Será admitida a comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidâo
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5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
Êrya efe'*ts de comprovaç§o de rqu{ar#ade {iscaf e traba}hista, {r+esr{+G qüe esta asr€s€fit€ elsuíí+ã restrição.
5.8.2-1. Para efeito de comprovgção da condição de Microempresa ou de Empresa de pêqueno porte, ou
ouando houver alteração contratual que altere os dados da emplrq, trir.omo, *nd*r"co*aGoã.-quaaiã
§ffleuiriir. ôbrlêlp eonneqêiât ê ê+pltât, os lieitâhre§ Egverão âere§e$târ Çg{ttdãô §!üEi§àpÊlê Jr!Ê
9o-tperFiaJ.,do "E§ladq 

o[de Ípr a lede- da Licilq,frtÊ,,SLettfo.dg,p"Éltinos QÇ 1reg1 mese:, go*r_trnào_no ruteridq
d€{üf+efrt€ â s+r{â M€ #J €pp.

5.8.3'Se a documentaçâo envíada nos terrnos do subitem anterior for proveniente de miçroempresa ou de
empresã de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscat e trabalhista, ser-lhe-á
assegurado o prazo de O5 fcincd dies úteis, prorrogávef por igual per.iodo, a cr,itérío da adminÍstração pública,
cujo termo 'inicial carrespondsrá êo $toma$to em que s proponeate for declarado o vencodor do cert3me,
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
cer.ti#es negativasou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao
i*§*r*er+to das gopostas, qu*rdando-§€ Gs ffarGs de rquhriasç§o fiscal ps+e a eb€rtura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regulárização da docurnentação, Ímpllcará decadência do direitó à eontrataçãô, sêm prejuízo
das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho dê 1gg3, sendo facultado à
Aürtinistreção ranvocâr o§ liritentês rÊlüânêscentês, na ordem üe classÍficeção, pra a assínaturâ dü ÊotttÍrtü,
ou revogar a licitação.

5.9 REI.ATIVAMÊÍ*TE À REGUT.ÂRItrÂT}E ECONôfi/+}CO-F}r*ANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CíVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet
tã§ô htr]lrBr, qlre tü?nBr{rrÍe i*êxistii disüibuição dr ações dr fatência r reuiperação judidal, rrn quaisquer
dos caitórios dos Íeitos de falência da Comarca de sua sede, com data nâo inferior a 60_Ísessenta) dias da
da.tq Cg*rntfrçp {oq ça}#*pçf ,dsçltrlrÊrtaçâo §!..pfspsH.

ode

§xtrÊIggiglill.

5.9.2 Balanço Patrimoniale demonstração contábil do último FJísrcígio sgcig!, já exigíveis na forma da lei,
+Gmff3\Êe a be€ situffão financ€ire da prcp«+entr, vdada â s{râ substitu*çfu pçr ba{aficetes st balanç.cs
prwisórios, podendo ser atualizados por índiees oficiais quando encerrado há mais de 3 {três) mêses da data
de +prerentação da goposta, S r€#Êridú balanço deverá ser d€vidânrçfits cçrtifi{âdo por profise&rnal
r+gi*trade fie çsnsslhç d* {+llt*büid*ds, {n$}ç}*í}â{ds çbri*atçriamrstç, ç núrr+erç dç liyrç di;árie e folha
em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópía do Termo de abertura e encerramento, com a
nurnera$o do registro na JUNTA COME&CÍAI" exceto para Pe*so: &úfic. de engerúarias criadas neste
ct§r#da. q* deverá âpfesentâr bCanço de abertura ,para suprir a exigência deste item;

5.9.2'1 A comprovação da boa situação financeira da Pessôã Juríülua proponente será comprovada com base
ne balançn apresantado, e dever.á, prefurenciatmente, rw furmulada r aprasrlriada am pg|*i timürado üa
el$r-e§a dç"Ênsenhar assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
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sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índíces e
fiâr«**ks abai xq esf ecifkedes :

. tLG = {AC+RLP} / {PC+ELP}> 1

. rL( = lACj/ipC) a r
' rsc = AT/tpc+ELp) >L

OnüBl

ILG = Índlce de liquider gerat

ILC = índice de liquidez qorrente

l§€ * Srd,ice de solvôr+ds gÊr#

AT - ativo total

Ae = aüyo cireulante

RLP = realizável a longo prazo

Pf = passivo circulante

ELP = exlgrvd a [o*go. prazo

Êt *r patrinrünrio ti,quido

5. 10 REIÂTIVAMENTE A QuAtlFlcAçÃo TÉcNrcA pRoFlsstoNA[ E opERActONAr

S. t$.l Registro ou in*criçãc da +rngera s ds{ç} re$}ünsárre{is} tácnico{s} no C+ncetho Regicnal de Engenharia,
Arquitetrra e â6ronornia . CBE"& #su eAU.

5.10.1.1' No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no
CRIA e/#; CdU do fstads de €oiás, de*erãc ser pr<r*Jencisdcs os r€§p€rtiss vistos deste <kgss regional
por ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da
propostA no mf*imo OI fuml engenheÍiro eivil ou arqurteto, com experfência comprovadA ou outro
devidamçnte recsnhecido{s} pala entidade profissional rampetcnto, queseia{m}detantor {es} de atnstado{s)
de responsabilidades técnicas- ARTjunto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de caracterÍsticas
semelhantes
Básico.

ao solicitado Í+este êdital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l-

5.10.3 Cómprovaçâo dá capacitáção técnico-profisslonàl: Apresentar um ou mais atestados forneeidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, êm nome do proÍissional responsável técnico pela pessoa

iurídita prôpônÊnte, devÍúsmente acompanhados da respectivâ CprtÍdão úe Arpryo TÉcniro {CAT} amiude por.
qualquer uma das regiões do CREA elou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços
de caracteri§ticas sesre{hantes e de c«n$ex#ede teffro+ogicâ e speracicna{ equiva{entes oll spriores às
parcelas de maior relevância técnica ou valor signfficatÍvo, conforme Anaxo I - Projeto Básico.

q



5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5-10-4.1 Para facÍlitar a análise da Comissão de Ucitação, é recome*dável que o licitante destaque, nas
referidas certidôes, ot serviços cuja exreriênçia se pretende çomprÇvar e o seu respeetivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão| ser apresentado {s}, obrigatoriamente, comprovante {s} de vínculo (sl entre o {s}
fro*iss*ret {is}e a pÊssoa iwídi* *hita*r; ssa ccnprwaçâodsüãií{ão} serfeita {sl pormdsde:

5,10.5,1 RelaSo {ões) empre8atíçia {s}n pçr Êarteira {s) de Trahatho {s} e previdênçia Soçial - CTp§ {das
seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa aô cÕntrato de trabalho) ou livro (s)
de Registrs (sI de Empre€adp (s) auteniÍcads {s}pe}a Detegacia Regionat dp TrabaÍho, ou;

5.10.5.2 Côntrâto (s) de prestação {es}de serviço {s) de Frofissional {is) autônorno {s}, que esteja r:esistrado .(s}

no CRÊA elou eAU, com atribuiçâo (es) compativel{is) ao objeto da licitaçào com aquele em gue a{s} sua(s}
responsabilidade{s} será, t*o} exryrda{s}, ou;

S'10.S.5 §ócios ou diretores êstâtutários da pessoa jurídica licitante, por êstâtuto ou contrato social, que
tanham registru no tftEâ e/ou üÀü. tntugrante {si de quadro raietário da pessoa juridica de engenharia
licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados
no €flfâ $o*l CAU, nas cc*d$&s pertinentes so sulsteÍír S.1O.1;

5.10.6 Carta de ApresentaÉo da Documentagão contendo todas as informações e declarações, conferme
modelo Anexo ll deste Edital.

§.t0,á1. Dtthrat qat aâa nrmffi tffi ÍaÉ qüadÍts dt ptrm* üffiorEs dr 1â {drrolÍs âa€Ê} rm àordr{o
noturno de trabalho ou eül serviços perigo*os ou incalubre§, não possuindo ainda, qualquer trnbalhs de
mÊnolies de 16 (dezesseis) anus, sah.o na condiçâo de aprendfzo a partir de 14 (quatorze) anús, nos termos
da rrt ã?, tadrn 1', dt Lti tr'çdwd il" ü.ffú§i, ronfortne ennrtl no â,urxa II dr'rÚü tdihi.
5.10.7 Declaração de Termos de Suieição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

5.10.S Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui ern seus quadros de empregados E em seu corpo societáriolacionárjo cônjuges, companheiros ou
parentes em linha rêta êu eolateral, até o terceirô grau, ôu por afinidade, até o segundo grau, com
da Seeretari+ de Estad+dâ Eduçeção.

5.10.9 D§ctAfiÂçÃo ot §E§UfiÂNçA f §AÚDE Oo Tf,ÀBAtt{o, conforme modelo Anexo Vlt, que tem
condiçüe* de atsrd€r ar titertnm tquternentedmcr ds ftilt*rie n* 3.It{í?ü e ü{TÊ, apticiiveis àr atividedes
obieto deste contrato, e, que tem condiçôes de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução
â&o*tnativa sc @ry3017€A§/ffGPlÁfl, de 351€8/17, r<rnf+rnre jte.,m 1Q.3.5 dç,turexo { - Proieto Básics.

5.tr 1, Não serão aceitos protaeolos de entrega ou solícitação de doçumerrto em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e stsus Anexos.
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5,12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
int*rnet, dÇ* qu* mnrtaat+ ds en+d*rpe do«snent*çãs, fmu{tado à Cosrissão, aferir a veracidade dos
'me§mo§,

5.13. Os documentos relatlvos à Hablllugâo {Envelope ns 1) e fu Fropostas (Envelope ne 2l serão
-apresentad§§ Êm envelopes separados, em original, por guatguer Snoss5ço de cópia por servidor da
Csr*isgão €rpe$al de [icit4*o. So$eí*€ serão aterdfofu5 prdí#s dê â,qTfilTlçAçâO atÉ OJ {ulF} Sa ritit.
antes da dâtâ Earcâda pâIAabert$ra da lÍcitâçãc. desegunda-feira à serca-feira dx O9h às 11h e das 14h
tr*íh

5'14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade,
e fircxistir+do {qislação espsc{f+ca rtgrdarnentafido a rnatfria, d*verãô, sob pe.na de inabilit*ção, apr€§efitar
data de expedição, limitada a 6ü {sessenta} dias corridos, a contar da dfra de sua emissão, observado o afi.
t tS e çeu parágrafa Úriço da tei Fsderãl ne 8.666193. {a*o .exista }egislação scpeçífim regulamenta*do prírã€
dedççg$+estsq$erlão tenhaexpresead+s praza de validade, er{a deveÍá vir:nexada i}s rn€§m§.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
*prese*taçôo sl ificlusãG de docflfirf,írtos de hat*{it+çâe qr*e rrãb fi*rem r{r{rst€r do res-pectiw ea+dsp€ d€
documentação.

5'15. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicítado
o origínal para confêrência, no prazo de 24 fvinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrêrtcia.

5-17- Também motivará a inabilitação para os atüs subsequentes da licitâção, falta de coÍflprovação do ranro
de atMdade comercial vincuiado aos objetosÀerviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18. §ncerrada a fase de habilitação, s€ tados Ês liritântes desístirmr expressamÊfite do direito de rcrorrer
das deci§ões a ela pertÍne*tes, após ass[nar o Termo de Renúncia, e§ envelopes contsndn as prnpostas das
licitantes serão abertos e anunciados seus valsres, devolyendo-se la-crados os envelopes dos licitantes
inabilitados, procedendo-se registro em âta.

6 - DA PROPO§TA DE PREçOS

"§slsE{}*9 §§ÇsLAs çauga sA Por${"tA f,t$JTÂn §§ Esrâ§s s§ sotAl$ ustsÀsE d*srs§ ct#J+{â
FILHO DE RtO VERDE', - COMISSÃO ESPECIAL DE LtCtrAçÃO

TOMADÀ DE PREçO§ ÍW O0ll2O23

EflVELOPE N9 02 - PEOPOSTÂ

6.1. A licitante deverá formalízar spa prqpgsta levando, e.m çonsideraçâs e§_pgsçgs estimados orçgdgs-pela
S€SUC. r{rn{orns€ Ar+exs I - Prsietc &ísics, rara rontrataçâo dos serviços, obieto da presente liciteção, urn
único invófucro, devidamente 'lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou
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datilografada em papel timbrade, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou
Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificaçôes
eonstantes das planilhês Õrçãmentárias, em linguagem elara, sem rãsurâs, ressalvas, eendições substaneiais
escritas à rnargern ou e*trelinhas que conpren*eta*? a clareza da rnesnra, devendo suas páginas ser
numeradas sequencialmente, com todas as páginas rub'ricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo
rêprêsênhnte legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderês parâ tal investidura, constituída
dos seguintes elementos:

€.1.1. * p+oposta de+erá rçnter .t: frq€ para exect+çãa dgs *r,r*çs/o&+a, €x#í€§s€§ ern rsc€da {Gffent€
nacional, admiündo-se após a vírgula somente CI2 {duas} casas decimais, discriminado os prêços
€xpr€6§ff{}elrte, obedece*do às ecperificações r*ínir-nas çç+rfçrnne pt*nilhe orpme+rtária constante do editrl,
ern #sarlar+ç erá,hiçç p+r e.xtsnsç shhEl, dçvç*d*.ger tÉquidç, *ç-ta,rdo i*çlirsss tçdss âs deEpsgaç nnees*árias,
ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias,
corrnçliuO e fiscais, encargos trabalhistas, §F.guxe$ transpCIrtes, etc-, hcrn çorng a Çor$petente rernuneração
da pessoa iurídics de ergerhariâ, € sutrás despesas, se hsuver.

6.1.1.1. A licttante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatsra do contrato, ú nome compteto de seu representante tegat, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade" estado civil e profissão bem como o nümero de sua carteira de identidade e do seu CpF.

6.1.1.2. Gs preços .unitáriss e global sãs limitadss ãs apreserrtads na planilha orçamentária r:eferenciâl.

6.1-1.3- A referência utílirada pârã tomposição dns custCIs apresenteda peÍa SerretarÍa da Eduração É

fornecida pela GOINFRA elou SlNAPl, conÍorme o çâso.

6-1"1.4. O BDI utilirado pala passoa jurídica licitante deve limitar-§E ao apresantado pela Administraç5o

6'1,Í,.5. A pessca jurídica l'tcitante deve apresentar a compasiçãr do BSI atua{iradc,

6. x.?. Para efeitos d.e elabo.rasâo da p o licítarü* Dfv[RÁ utiLirar o software
SilS §x€|, dc fcrrns quü € ryels {s*táris a tot*l d€ td{rs oe serviço* *cis talcda& pr r*eio da fúnnule
'TBUF{.CAR", co!}f orste exe*nph.

Exemp{a:

:TRUNCAR {Qu*nt * (P.MÂT -r P.M.Obru}; 2 )

Onde:

qu3nt. -Çuantidode

Código Serviço tinid, Qurnt, P, Mat, P. M" ôtrra T. Serviço

1fi)?36 serviço #l M3 22,3t o"00 l.5e 33,47

100237 serviço #2 Ml 65,77 5.94 0,00 39O.{r7

100238 serviço #3 UM 98,47 5.71 ó.62 1.214,r3
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P.Mat - Preço unitárÍo do material;

P.M.übra - Preço unitário da rnão de Obra;

2 - Mfunero de ca,sas decirnaÍs deseladas.

6'1'3' A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida dav#gük {sre sque a u*ilssde, ncs t€rrçes da rei g.o€g, a{t. trp, parágrafç ?q d€ ig de junho de 1.9gs.

6.1.4' Deverá declarar e@rÊ§samente o prazo de validade não inferior a
conforme modelo Anexo lv, a contar da data de sua apresentação.

Miagcorridos.

6'1'5' os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta eomercial das pessoas
jurídicas de engenharias Jicitantes, serão carigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendn divergência
entre o Preço unitário e o pr€ço total, Brevalecerá a preço unitârio e o totalserá coryigido, sendo gue no caso
de valores exprÊ§so§ err+ algarisrnos e por exte*so, prevalecerá este ú[ti]y]o.

6'1'6' lndieação do número da conta corrente e a agência da lnstituição financeira em que a pessoa jurídica
du ucl8HrtleÍie rá correntkta, Fer€ Çfeita de pagamento dos senriçor e 6EÍEÍn Frçstadus;

6'1.7' Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante,
ç§Í{1 §dêrf-§ dev{dan+e+*e conrprovedc para tal investidura, cc*tt*rdo inforrnaç&r e deelaraçÕes r+nfirrr*e
modelo Anexo lV daste edital;

6'1'8. Apresentar Flanilha{s} orçamentárÍa(s) completa, referente aos servÍços cotados onde constêm os
quantÍtativo§ e seus respect[vos §reços unítários, os preços parcÍais e preço totaÍ, BDtr, e o prÊço total dos
serviçoq sos ta$$!s desta edital;

6-1'9" Àpresentar üronograma Fisica-Êinanceiro detalhado dos serviços propostos, nos t€rrncs deste edital;

6.2. Sticitantepuderárealizarvtsitaprévia einspecl'onatoiocaldaobra etwraniasem dia e horário contercial
dernodo a obter. Sârâ su! própr.ia utilização e por suâ exclusiva responsabilidade, tod* inforrnaçã o necessiá ria
à elabora$o da proposta, Çantudo, devers erqitir fficunAçÂo tr§ vtsroR!,& conforme modelo
deste edital. asslnada pelo representânte legal da pessoa jurídica lícitante, âcercà do con 5
eondiçôes e Seçv.tiarídad.es da o.bra. ejrntada à Frçppsta de preços.

6.2.1Â vlstoria tâso octrrra, poderá ser agendada em horárin comercial, iunto à Unidadr Escclar, ser'6o a
data de iníalo a partir da pubÍicação do editat nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento
de oI (dois| dts útek *nterüores, a data fix*d* para ahertura da sessão públic*.

6'?J À visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsobllldade do lieitante, tôdà a infonraçãa ne*ssária à elaboração da prôpêstâ, tàis eDmô: as condições

necessários à execução da mesmalocais, quantidad e e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos

13



formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção
se+ãs de inte&ra *esp+nsabilidade do $kitante, d*sper*ssdo pre-agenda{ne.{*G paíâ tanto.

6'2'3' Os participantes deverâo ter p{eno conheeirnento dos e{ementos çonstantes deste Êdital, das condiçôes
gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou servíços, nãopoden& ínvoear ouaÍguer deseonhecimefito, como elemento impeditivo da csrreta formulação da proposta
e do integrel curnprimçnto ds contratq

S'3' §trá dsstlassifitada a proposta, cuja especificaçâo sstiver incompatíve{ com a{s} objetds} especificadc{s}
r*6 *§çrffi çüfi§tfi{ttc§ *ç+{ç i{i§tfirfi?ett§r i}ii âifidô, tqr*çla* qü€ ç{Tritifr-ii? r§ €spÊ€ifkççõsá nrín*rrra.s
solicitadas.

6.4 É exprecsameçte vedada à subcontrataçfu do valor total d+ co*trôto, a subcontratação parcial poderá
serBossível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máxirno e os serviços gassíyeis
para â subcontratagão parcial em relaçâo ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apresentadr a
docurnentago darryrdaridade Íigml e trahethista a* o Êsn*ato firunado entre a adjudicatária e a êmsresa
subccntratada.

6.4'1. A contratada §e re§ponsabiliza pela padronização, compatibitidade, qualidade e peÍo gerenciamento
centrclizado da subcontmtação.

6'4-2. A subcontretação parcial ficará limitada a 30% {trinta por centoi do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) sondagem do Terreno;

b! Estrutura &ÊetáIica:

r) Esnnrnrra Lajes {fffi *Moldudas};

d) Marcenaria;

e),Çgntral de Çár;

fI sP§A {sistema' dc Proteção ccr*ra Descargas,AtmosÍÉr,Ícash

g| EsquadrÍàs M êtáltÊâs;

h) Transporte de Entulho.

&,4.2J-.No eâso da suhcnntratação parci*}, caberii a cantrata-da faturar Ê#t tr{}rfle próprio os seryiçcs gue
executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discràqrir+a c i*riso I d€ § 1o do srt. ilo da rei sedersl rle s.€€€lga.

t4



6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes
deste €ditâJ. {aso ocorra, wâ€ *güdfi*.nte desconsiderades a rotâç§G p+iffipa{ e a €p{iofial.

6,6. Em nenhuma hipótese será admitida eotação parçial em referênçÍa ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
ftêste ato.

6.7. Não se considerará qualqueroferta de vantagem.nâo prevista no edita.l ou haseada nas ofertas das demais
lieitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da
e{íffie§€ de anse*+h*ria li<it«rte cc«r pderes dey'ids{r€flte ccmprovada pare tal investâJura.

6.9.Será desclassificada a pronosta que não atender às exigêneias do ato convocatór'io desta lieitação, salvo
quando apresentar omissôes simples e írrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
ticÍtatôrio. bem corno para isonornia entre os ficitantes, podendoi neste caso, a critêrÍo da Cornfssão, ser
,rclavad*

ü.10. 0 Valor estÍmado da presente licitação é o constante do Anexo [ - Proieto Básico e das Flanilhas
Orçame*tiírí*s.

? . DO$ ?TOCÊDIMENTO§ TICITÀTóHO§

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO
r*eberá Êt? ÊüvÊ{§Besdistintus e feefia#s ur laryador mrtendo, üs dryurnÊntr}§
e propo§ta§.

ESPECIAL

7.2. Serão inlcialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase
de habilitação EI$§, após conhecidEs peles liçitantes Ê examinados F,BIa eornissão Es$ecial de Ltçitação serão

iulg*dos, d*ndo-se isrediãta corurnic+ção do resultado se p+eserrte todos os licitantes, cas€ {sntrário, sêrá o
mesrno pub[ieado no Dlário Oficial da União - DOU, Diário Oficial de Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação
Regional, conforme o caso. Cass a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior êxame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará âta coÍno de Lei,

publicando o resuÍtado no Biárío OficiaÍ da UnÍão - OOU, Diário OfÍcÍaf do Estado - DüE e Jornaf de Grande
Circula$o Regional, eonfsrme s caso-

?.3. Beçrrends a hipôtese prevlsta no item ânterior, os envelopes ÊôFtàndô as propÕstâs permâneeerão,
devid+mente kcradas, sendo rubricadas pela Comis$a Espeeiat e llclta*tes presentes, ficando em poder
daquela até gue seja julgada a habilita$o.

15



7.4' Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
tranxcr*1fu € Praro se+* interBosiçôo de retursos, w ts+ha lravido +eng*cia expy€ssa do pra:o recursal das
ticÍtantes habilÍtadas e inabilftadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7'5. A Comissâo manterá em seu poder os envelopes propostas das lícitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do perMe recursa[, de que trata o ine iso t do artigo 109 da LeÍ Federat ns 8.6661g3,
e serão davdvidoq no e$sdo em qua for+m entreguesà conrincão sspêcinl

?.6. Das reuniôes para recebimento e abeÊura dos envelspes de doeumcntaçâo e praposta, *erão lawadas
atas cirs**stanci.adas, q+re me*sio**rãe todas as ocorênei*s que interessarem ao julgam+nte d* Licitaçãa,
devendo ãs mesmâs ser assinadas pelos rnembros da Comjssão Êspecial e pelas Licitantes presentes.

fi - §ü tffTfÊm ÊE $r§àfiü€f{Tü

8.1. O iulgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei
ftdf,rsl nl 8.€€6/gt observer+do os seguintes fâtsres:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
globsl.

8.1.2. §erá declarada vencedora a proposta que apresentâr menor preço, desde que atenda a todas as
ex§ênci+s estabelecidas neste instrurnento;

8.1.3. easo seia necessário a eomissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnieos da área
referente ao sbje desta {icitaçfu para realiração do jufgarnento;

8.1.4. Em cass de empate será assegurada preferência de contrataçâo para as miereempresas e empresas de
peq*a*o portê.

8.1.4.1. §ntef+ds-§e por empatt eqrcks sitr,+êções eÍyr {+u€ €s p{qostss âpíesefltsdas pelas €
êrÍ}prê§as de pequenô portê, sejam iguais êu âté 10% (dez por cento] superiores à
ctassificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguínte forma

8.1.5.1. À microernpresa ou ernpresa de pequeno porte mais bem classificaüa poderá apresentar proposta de
pÍeço inferior àquela cortsiderada veneedora do certame, situação em que será adjudicâdó em seu favór o
objeto lícitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem
anterlor, serão convocadas as rêrnanêseentes que p+rventura se enquadrern na hipótese do subitem 8.1.4.1.,
na ordoÍJx classificatórii, +arã o exercíaio do rnesno dirsits.

8.Í,.5.3. ffo cÊso de equ[va[ência dos valores aBresentadcs pelas míeroernpresss e emBrÊsas de Bequeno porte
qü-ç S€ Ênc,§irtrsrír r},&§ ifitçrv#§ {stihd€çidc§ n§ euhiter* S. 1,4" L, §€{t rc*l{l*dç :*,rteiç *+rtre el*s, p*ra q*e
se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.j1. Na hipôtese da não contratação nos termos prev{stos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o obieto licitado
será adjudicàdo êrfi favor da propôstã Õfiginalmente vencedora do cêrtame.

8.1.5.5.0 disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresâ ou empresâ de pequeno porte
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8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.S.,
será observado o q{re disBõ€ o ert. 30, § 20 d€ lei Se&.ral n{ 3.€€€193. Sersjstindo o eínpât€, a Comjssão de
ticttação realizará sorteio, em ato púbtico, para o qual todos os licttantes serão convocados, consoante §29 do
art,45 da citada Lei, vedado qualquer outrs pro6e5s6.

8.2.1. Urna ve: convoeadas as êmptêsãs êmpàtadas e êstàs hãÕ atêRdêrem âÕ eharnado, ã CôÍnissãô Especlal
realizará o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constartes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em gualguer fase da licitação, nos termos do § 3e,
do art.43 da Leí Federal ns 8.666193;

e5. SÊrá desclassificada a propmta, n:ja esp*ifiasr stiwr inturpatírrel corn o{s} objeto{s) espeaifitados
nos Ànexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificaçôes mínimas solicitadas.

8-6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8-7. 5e a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de
Lieitação Foderá nos termos do § 2e, do Art- 64 da Lei Federal ns 8.666/93 e alterações posteriores, convosar
es licitsntes ,remâ{rescent*s, óservsda a srdern de c{assíficeção,parra {szâ-{o em igua{ prázo € {t€§ $tegms§
condiçôes da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

t.â. ü ju{gemenrto das propostar acorrerd dentrc da pruzo de velidede der mqsmas, dando"re conherimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado pâra tal fim, desde que prÊsêntes todos os licitantes
habilitades, tâso cçntrdr{o será o firesnio pub{kda no §iárkr Ofrcia{ da fst#o e/ou Siário Ofkial da Uniâs,
uonforme o caso.

9 - DO§ RECURSOS ORçAMENTÁn|OS

9.1A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Sequencial:6O{ DOTAçÃO OBçAMENTÁR|A
§escrição Cód{So Oenom+nação

Unidade orçamentária 240t GABTNETE DO SECRTEÁRrc DÊ ESTADü DA EDUCAÇÃO

Função L2 EDUCAçÃO

tubârnçãç 368 €DUcÂçâ0sÁ*{*
Programa 1008 EDUCAçÃO QUE QUEREMOS

Ação 3060 P*OJfTO§ f âTtV{DâSfs ilA áfi5A SA frir+cAçÃO, DfCOf,f,€NTf.S

DE'EMENDAS

Grupos de ücspesas o4 tNVE5T|MfliffOs

furtç 1fi6 ftECftTA§ GRü{t{áfft,{§
Modalidade de Aplicação 90 APLTCAçÕES DTRETAS

§equenclal:604
Descrlçâo Códlgo Denomlnação

Unltl*da orçamentária 2401 GÀBTNETE DD §EffiTEÁFm DE ESTÀDODA EDUCÂçÃD
Funçâo 1.2 EDUCAçÃO

Subfunção 362 ÊNSiNü ruÉDro
Programa 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMO5

l7



Àção 20L3 coN§rRuçÃo, AMPUAçAO, REFORÀ/-IA E §E U.
s§üütÂÊ§

Grupos de Despesas 04 INVESTIMENTOS
Fôntê 100 RECEITAS ORDINÁRIAS
Modaíidade üe Apliração 90 ApLrcÀçÕEs DlÊÊTÂ§

§equencial: 60,,0

Des*ição Código Denominação

2401 GABINETE DCI DE ESTÀDO DAUnidade

EDU

§ubfwção 361 ENSINO FUF**AMENTÂI
Programa 1008 QUE QUEBEMOS

2013 REFORMA E ADEQU DE U.AM
ESCOLAHES

Grupns de Despeeas 04 ÍNVE5TIMENTO§
Fürte 100 RECEITáS

Modalidade de Aplicação 90 APilCAçÕEs O|RETA5

* VAtOfi TOTAT ü§TIMAIIO: ftSR§gl0.rt45,27 (fdwecertos e dez mil quatrorentos e guarenta e cinro reais
ê vinte e sÊtê tentavo§l

9.1.1' Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a
§ecretaria de Estado da Educaçâo poderá proceder a modifi.cação da Fonte de Recursos descrjta no item g..1

9.1.2. No exercÍcio seguinte, as despesas correrâo à conta de dotaçôes orçamentárias próprias, consígnadas
ng§ re§FÊctivos Orçamentos-Pmgramã§, ficands a -ÇSNTRATANTE obrigada a apresentag no ínício de sada
exertício € rêcPectlvâ N€t"a de Entpenl+o estimãtivâ e, hevend+ necess+d*de, ernitir Í{sts de fmplho
Complernentar.

10 - DA HOMOLOG§ÂO E ADJUDTCAçÃO

10.1- Transcsrrid§ s Prazsr,ec$rsal edecididss ss rec{rrssE eventua}ruefite i$têrpssto§, o prscess$ licitatsris
será suhmetido à ap."êchção de PRE§IDENTE DO CONSETHO ESCOLA& para adjudicaçãc da seu
licitante(s) vencedora{s) e homologaçâo da licitaçâo, convocando-se após, a(s} iespectiva(s} para
dq esntÍãto.

objeto à{s)

1r - DO p§ÀIO SE EI{TREGÀ E DA plsCsUZAçÃO

11.1. Os serviços deverâo ser executados conforme desmito no Memorial Descritivo/Especificaçôes Técnicas
e Cranqrama fisicç#i*antdro a tsntâí da data da snissâo da ardryn dr ãrfldÇc serd€ que está devrrá ss
efetuada §omentê após a assinatura do contrato e pubticação do extrato na imprensa oficial.

11-2- §e o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestsbelecidos
sem mani?estaç§o por e§Êfits e âeeltâ pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Êdital e legislaçso
per*inente.
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11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
CÇntÍâta§te.

11.3.1. Caberá à contratadâ o fornecimento e manutenção de um utÁRlo DE gBRA pêrmanêntemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
respôfrsábilidade da licitante, s quàI deuerá ôbêdêêer âÕ ârtigô;tu § 4l; ârtigô Ss paráÊrãfs únlca; aftigô gs
inciso 1e, 2e e 3e da Resolução nc 1.024, de 21 de agosto de 200g, coNFEA.

11.3.2 As obsenmções, dúvidas e questionamentos técnícos que porventura surgirem sobre a realizaçâo dos
trabalhss do licitante contratado, devêrãs ser anotadss e assinados pela Fiscaúação no Diáris de Obra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anoteções no proprio Livro, atravás de assinatura de seu Engenheiro RT.

11.3-3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá rê€orFêr ao §iário de übra, sernprê que surgÍrem quaisquer improvisaçóes, alterações têcnieas ou
serviços irnBrevistos decorrantes de acidentcq ou condi{ôes especjair.

11.3.3.1. ffeste taso, tatnbém É irnprescind{vef a assinatura de amb*s as partes no {ivro, coíy11} formalidade de
â{tâ r{}i?çÊrd:-fficia ai di t{i(n+ts {üni fi f*tç r*l*tad*,
11.4. Serão obrigatoriamente registrados no ,,Diário de Obra,,:

1T-4-1, PETÀ C$TTTÂT*DÂI

11.*'t,1. As condiçôeu menroroldgirau prejudiciais ac andarnpnh dwtraàathos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não suieitas à sua ingerêncía;

11.4.1.3. Às consultas à fiscalização;

11-4*1.4- As datas de conclusãa de etapas €êracterizâdas de acordo eorn o,cronegrêrna atrrevado;

11.4.1.5. üs addentes omrridaa nn drcurso dor trabathos;

11.4,1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. À eventual escassez de rnaterial que resulte em dificuldades para a obra ou servíço;

11'41-8. Outros fatos que, ao iuÍzo d+ contratad4 devem ser obieto de registro"

11.4.2. PE|"A F|§CALIZAÇÂO :

1 x.4.2. 1. Atestado da veracidade dos registros pr.evistss n*s ;ub-itens a*terisres;

11.4.1,2. JuÍto fo$nado sobre s âhdâmento dE Bbrs Bu sênliço, têndb Êm \fttâ as espeeífieaç6es, prãÊü c
cronograma;

11.4.2.3. Úbservaçôes cabÍv+is a proBosito dos lançar*ertos da cmtratada no Diárío de ücorênrias;

LL.4-2,4.Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada. com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

11.4.2.5. RestriçÕes gue lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
cantratada;

11.4.2.6. Determinação de providências pãrã o cumprimento das especificaçôes;

11.4,2.7. ouffos fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.
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11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da
sua ryfe{ta execr,*ção, da sag+rinte forrne:

11-4.2.9- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediantê termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinre) dias corrídos da comunicação escrita da contratada.
11'4.2.10. Definitivamente, em até 90 {noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assÍnado peÍas partes, após o decurso Jo prazo de
observaçâq ou vistoria que compÍove a rdequaçõo do objeto âos termos contratuais, observado o disposto
no art. 69 da Lei Federal ns 8.666/93.

X1,4'3, Orece&'ir*ento provi«íriççudefin,itivçri§sexirfis â Crnr§atadada re.sponsab,i{,idadçcivil f,elaqual+dade
dos serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

12.1. Caberá à Contratante a emissão da Ordem de Serviços, bem como a coordenação, supervisão e
fisc*li:açSo dos traba*+os ob§o deste €ditel e, si{rda, f<rrnecer à contratada, os dsdss e cs eJernentos técn{cos
necessários à realização dos seMços ticthdos,

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensôes,
dizeres e sírnbolos â sêrêm deteÊüainàdos pela Contratante.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obêd€tê{tdo, rigoros+r*ente, ss go§os e enseí+f+sris que lhe forern fornecklos pela Contratânt€, atravÉs
da Superintendência de lnfraestnrtura e às modificaçôes propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução
doc sewiços.

12-4' Poderá a ConÜâtântê, àtrâvés da §uperintendência de lnfraestrutura, aü seu crltério, exiglr a
reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada
corn'impe+*cis tecnica comp«,\t€d€,G,J erndesmordocoín as +oíírlas, especificeçôes «t torn asdeterrnin*Ções
da fiscaltzaçãD, nos termos do art. 69, da tei Federal n,e 8.6661g3,

l2-5. Por se tratar de contrataçâo em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de formalização de têrmo aditivo visàhdô êvêfituâis acréscimos de serviços, §àlvo nos easos excepcionais e
devldamente Justiftcados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgâo gestor na
*la§eraçSo da prcieto su descontreci*rento pa,r p$te da CO${TRAT*SA do lecal çnde os serviços serão
realirados, nos termos do §3e do art. 65 da Lei Faderal ne 8.666193, ê nos llmltes fixados no §2Ê do
ãrtigs.

12.8. quàHuÊr âltêrâsão, modiÍimg$o, aerÉselmos Eu rÊdugüer que lmpttquêm âltêreçâo do prüjêtô da obra
deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretari
pelc titular da Pasta e forma{irada por rne*: de termo dit{vo ao Contrato Origina{.

L?.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

a de Educação, autorizad

12'8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se
referir.

12.9' Os snÍiças, cuJas pr-eçra não oongtarÉnt da pfi)postâ ptirnitiva, serão ca{ruladrs r:rrsiderando as
reÍerências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor do orçamentc-base e o valor globaf obtído na ficitaçãot coÍn
v'istaç s tüfüntir a eguil{&r*ç ÉÇürnfufi+(ü fimnçrirç dc ccntrato e Ê rnüfiütr{r{ãc da pârf,rntüÊl dc dsres*r

g
oferecido pelo contratado.
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12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
«çtment*t{a, {ío{lctrÊÍrla físito4inmcg'ro, prcg'ctos e dem+is ncríÍ+âs co{rstantcs deste instrurnento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serâo formalízadas por meio de contrato, observando-se as condiçôes estabelecidas neste edital e
seus anexos, legislação vigente e nâ propôsta veneedora.

12'12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de*a, de ecordo €o{n â t€gislsçãs p€rti*€írt€ e apror*aç5o peta Sqperiflt:Ê$dêmiâ 3p lnfraestruture ds
sÊDr.rc.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e prevideneiáilos, rêÍêrêntê âôs trabâlhâdôrês que êxêcutarâm â ôbrâ, bêm rôrÊÕ es fisrâls e
parafiscaís.

12.13.1 O 'Termo de Beçebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as buih.
Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendaçôes Básicas para a Contrataçâo e Fiscalização de Obras
de Êdificaçôes Públicas", do Tribunalde Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC
{por rteio da Gerêncla de Fiscali:ação e Àcotnpanhamento de Obras} receberá ds EüNTRÂTÀDo a
documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built -
que sfinifrce 'tomo co+rstruido" - e de*re incfuir todas as Sentas, rneínoriais e especif+caçôes, {o{íl det+{hes
do quefoi executado e quais insurnosforam utilizados nessa execução, Ou seja, o contratado dnrerá entregàr
§ ír hdkde obr, a fim de sub*ir*ãr futsras Íntervenções a tÍtslo de manutenção ou refsrmas, Os arquivos
devçrão ter sntreguer editáveidorisi§.is {çxtenrôes; dwg, .doçx ,xls, entre ostras} e r#o editáveis
{extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveís.

12.14. A TDNTRATÂDA é responsável pelo segllrü de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo sBturo
de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.1'5' A pessoa jurídica de engenharia vencedorã do certame garantirá a solidez e a segurança do tra.bal6o
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo perÍodo de 5 {cinco) anos, a partir do recebimento
da obra peto Sêtor Competente desta, pasta.

12.16. DA GARÀNT|A E ASSTSTÊI{CIA tÉcrulca

12-16.1 A garantia dos serviços será de 5 (clnco) anos, com início após o recebimento defínitivo dos serviços.
A garantla deverá cobrir todos os serviços que co{nprovareín defeitos ou prob}emas causados pela má
exeeução dos mesmos;

1e.16.2 Tados os serviços que crxnpõem a deecrição do objeto devem ser ccbertos pela garantia
it*rsi€a co§T§AT sA ou psr reffffi jr*rídica art*rizade dr cc§lTSATA§/d.

12.16.3 Atender as solicitaçôes para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviço§, e

P{arc r*o supericr a 3O {trinta} dias c«rmutiros. ll*cst€ €eso nã€ acarretsrá &rus para a C€{ltí€tent€,

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a polÍtica de garantia do mesmo, não sendo
permitida a integraçâo de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou nâo
reallração da asslstêncla técnlca pelo próprio executor quando sollcltada;

13 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem re€ursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Leí Federalne 8.666/93 e alterações posteriores
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13.2' O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
{awatt*rq da ata, derrcn& ser ttirig{dolp{otccdada a Cs{nissão dr li,citação da Unidade €scdar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
{cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presídente do Conselho Escolar por intermÉdío da Comíssão Especial de
Lkttaçào da Unidade Escolar ,ir,,.,.,rr., a guaf poderá reconsÍdêrar suã decfsão ern até OS fcÍnco] dÍas útels,
contados do término do prazo cancedido àr dcma,is licitants pera oferecimcnto de porsíveis impugnaçãer,
de que trata o item anterlor, ou nessc mesmo praror fazÊ-la subir devtdamente infsrmados.

13'5' S*-b{*dç Ê r€{uÍsÕ) ss PttsH€fit* dg {cmdhç Exd*r ff*fÉí+rá * .sr*e d*eiçãs nü p{ârÊ dç O5 {riffir}*ies
úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da coMlSSÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃo DA UNIDADE
€§co{AR Do corÉGlo DA po{íclA M{trrAa D§ €srA&G sE 6€{Á$ ur{tg*D€ snLos cuNHA FlLHo,

13.6. Os Recursos ao edital e seus ãnexos, deverão ser lnterpostos junto à Presidente da Comissão Especial de
Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulaç,ão do pedido, com
expD§l$§o dos fatos e sêus fundamantos, a indícação do interessado Du quêm o rêprÊtpnte, dados de
identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante,
dacu*s*entc <flre consrove spttdão d€ sfnatário para íep{ese{rt*çâa da se§s€{l jurídlca licitante e documentc
de idenüficação pessoalvá'lido daquele que assinar{CN+l,ldentidade, outros}, sob pena de não ser conhecido.

13.7. ôs recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O p4gaÍn€nto será via Transferência Bancária ou por Ca*ão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito
dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo fiseal da Superintendêncía de lnfraestrutura,
desta Pasta.

14-2, Sontente será efetu#o o pâganrento da parcda CGf{TfiATUAt s[ ATfSTADA pElA FTSCAUZAçÃ0. A
comprovação do pa8amento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor
de retenção de 11% do va{or da mão-de-obra para a Previdência §acial nas planiltras ONERADAS, ou, retenção
dç 3,5% prra planilhaa DE§ONIRAOAS, seguirdoo q{}e d€t*rínina ç Art. 7q, §6e, da [ej 1A,S46/AOXX.

14.2.1.A identificação da planílha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
ProjetoBihko.

14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal
faturas deverâo ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao fundo de €arantia par Tennpo de §erviço {f€TS};

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do
Município no qual a empresa se localiza, e do locat em que os serviços serão prcstados.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadasffo Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. üópia da Gffi - Guia da Previdência Social corl D número do e$ da obra, deüdamente preenchida,
sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópia do 6FlP - 6uia de recolhirnento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devàJarn*te atestâde por queÍn de direito, acomgar$ada des do{um€ntês n+encionadas nos subitens 14,e.1
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a 14'2'7, deste edital' Caso a fatura apresentada não esteia integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias
§râ pü§âr{le*ta será r*if}í<iado a partir de ssa reapresentaç§o, obedecidá € 36dÊífl crone{agica de que trata
o inciso lV do art. 2t do Deffeto Estadual ne 9.561/2ü1g, consistente em realização de obras.
14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30q (trigesimo) dia após a data, devidamente atestada por quem
de direito, acompanhada dos documenb§ mencionados nos subltens 14.2.4 a 14"2.7 deste edital. caso afatura apresentada nâo esteia integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será
rci*4c{ade a partir de s{Iâ êpíesentâção.

14'6' A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro
da proposta será de 1 {um} ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a gue proposta se
rêFerir.

14'7' Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional
ds custo da cunstrugo - a8âÀs ct\lts obe&cerd.o à segu*nte farynuta;

M=Y{l/lçlÇ*d+r
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanêscen,tes,

l - Índiee referente ao mês que completa a period,lcidade de u1n afto eÍn relação à data do
orçamento,/estimativa de preços a gue a propssta se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamentolestimativa de preços a que a proposta se referir.

rs - sÂ ftEscl§Ão Do §0|$TRATO

15.1, O cCIntrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15'1'1" Por müfuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Contratante, mediante
âutorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contrâtãda direito de receber o
valor das serviços executados, constante de mediçâo rescisória;

I'5-1'2. Unilateralmente pela Contratante sem pagâmento de qualquer indeniza ção independ
interpeÍação judicial ou extrajudiciaÍ se os serviços revelarem má qua{idade, má conduta ou
csntinuada indiçonibiJidade dos serviços;

15.I.3. Uni{aterafmente pela Contratante
interp+{*ç*oi*d+ria{ mr ÊxtÍÊjüdk+al, se f*r

s€flr pagaÍnento de gualquer indeni:ação e independente de
dççrçtada €*{iÇürdata oil fatênçi* da {i*itantç v*medçra;

15'1'4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90
{tlovent'*} dias, exigíve{ a fer+ndir+ção de aviss pr€v+o de 3o {trinta} dias;

15.1'5. Não cumprir quaisquer das cláusulâs contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1'6. Cumprir irregularmentp as dáuzulas conffatuais, especificações, projetos B prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaría de Estado de Educação a comprovar a
impossiH*dede de canc*rsâo da abra no p{sr€ €stipS*d€.
15.1.8. O atraso injustificado no in[cio da obra.

15.1§, Aparalisação da obra, sem justa causa e prévra comunicação à stDUC
15.1.10. 0 desatendimento às determinações regulares dos EngenheÍros Fiscais.

:e de
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15'1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário
deObra.

15.1.12. A alteração Social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão unilateral, nos termos do inciso ldo art.7g da Lei nE 8.666/93, acarretarão as
consequências previstas no art. 8O da mesma [ei, sem prejuízo das sanções estabeÍecidas no contrato
celebrado.

15.1.14. O centrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se
trmrçr; €,i Êttifirentss dey*rlos *e.k execu{ãa dç conilato até a data da r*etirãs; G fraga{yrefita do rustq de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que
nãe t€{&e concorrido csm culpa direts ou indircta, nos seguint€s câsos:

15.1.14.1. Quando a Contratante suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do contrato.

15.1.14.2, Quando a Contratante mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo Êm câso de calamidade pública, grave perturbação da ordem ínterna
ou Euerrô ou ainda por repetidas suspensôes que totalirem o rnesmo prazo, sendo facuhado à contratada
optar pela suspensão do cumprimento das obr§açôes assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.14,3' O atraso superior a 9O tnoventa) dias dos pagarnentos devidos peta CONTfiATANTE decorrentes de
qbra5, rarviççs çu fornççirn*nto, âdvs eín {aso d* çalarnidadç p*Siça, §íâye p*rturbação da srdsm *nt+rna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja norrnalizada a situação.

15-1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimêntÕ, nôs pràzôs côntràtuàis, bêm cômo das fontes de materiais nâturâis especifícadas no
projcto.

15.1.14.5. Razões de interesse püblico, de alta relevância e amplo conhecimento, justíficadas e determinadas
pela máxirna +utorirCade da esfera adrninistrativa I $J€ está zubordinado o Co{ltíâtant€ € exaradas r+o
processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do mnffato.

16 - DAS OBRIGAçÕES

16.1. Atém deoutras responsabilidades definidas neste Editat eem tsdos ss seus anexor, independentemente
de transcrição, a contratâda obr§a-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação

16-1-2. Aprresentar na assinatura do contrato documentos comprobatórios de regularÍdade fiscal, trabalhlsta
e junto ao FGTS, conforme item 5.3 do Editalde Licitação, além da Declaração doCADIN Estaduale da Certidão
Negativa de lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública.
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16'1'2'1. Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual 19,754117,para fins de assinatura de contrato será efetuada
a mnsdta ac CASI{{ §stadts{ dt+erdo a licitante n*c estat ir*cfu{da r+o §}esn}s.

16J'3' A conüatada deverá manter preposto, coÍn competêneia tÉcnica e juridica e aeeito pela secretaria de
Estado da Educação, no local da obra ou serviço, parã rêpresentá-lo na execução do contrato.

16'1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros
órgãos, o contrâto decoffente da presente licitaçâo, confonne d.eternina â LÊi;s S.1g4, de 24 de dezembro
de 1$6ô e Êesolução nq 3o? de 28 de íevereiro de 1sâ6, do tôNFEÀ.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e §egurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da Secretaria de Êstado da Educação.

16.1,6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões deseiados, para reposição imediata dos
pt*frssic*csi§, {§Gs {âsss de fg{tas, inrp+di*rentss, be++r {#no, iíír§€dir gue +r*pr+gado que cor*eter falta
disciplinar ou cuia substituiçãotenha sjdo soiicitada pela CONTfiATÂNTE, seja mantido ou .retome a atMdade
nos ir'*óveiçdesta.

17 - DA§ §ANçÕES ADMTNISTRATIVA§

17.1. Â rerssa injustificad* do adludicatário em assinar c centrato, aceitar otr retÍr*r o jnstr+mento
eqr.rivalente, dentro do prazo estabelecido pela Âdrninistra$q, {êracteri:a o descurnprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

1?.2. ün*s'almprtmentototalor.l parcialdas oHigaçãesasstrn'idas, na fonna êprazÕsesãbeíecidos, intlusive
referentes à saúde e segurãnça no trabatho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 86, g7 e
88 da l-ei Federal n3. 6,§66, de 21 de junfio de 1§9S, assegurados os constitucionalt'ssimos do contraditórfo e
da am$* de.{eta, fieands eetipuled:*t m *guintar peoetidqdet, além der demair prexristê§ €Ín n€(ma pubtiea
{da qual não se pode alegar desconhecimento} e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

77J..2, Mu,lta;

l?'t.S' §uçunsão tunporüria de partidpar q urnffiar rom a Àdrninie.tração ft.rbiir4 pelo prazo não
a

2 {d${s}imas;

77-2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com à Administração Fública, engua
perdurarem Õs ítlôtivô§ determhantes da punlÇãô ôu âté quê sêJâ promovida a reabllltaç5ô nà forrna da lci,
pêrãfitê ã ButtsrlÉlâdB rBmpêtEnte EUê *plttou â sãfifãb

17'3. Pelo atraso injustificado na execução do obieto da licitação, sêm prejuÍzo das demais sançôes
tqts*«+e+rt*res ga{str§, o {c{rtrttâd€ €§t€rá suFita à ep{ic+e de nr+ü{ta d€ sro+a, cbedecendo çs seguintes
limitasmáximos:
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I - 10% [dez por cento] sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, êm caso de descumprimento
tota{ da obrig+çâo, inc{usiw tro de r€cusa do adjudicatário ern firrnar o €sfitrato, qr ainda na hipótese de
ne§aÍ-§e a eÍ*uar o refoço da caução, dentro de 1O {dezl dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% {três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
íornetimento ou serviço não realizado ou sobre â parte dâ etâpâ do cronograma fisico de obras não cumprido;

m 'A,70/6 {sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sebre aperte de €tapa do cronqrarna fí$co de obras não cumprida, p« dia subsequente ao trigésinra.

17-3.1 A multa a que se refere o item 17.3 não impede que â Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sançôes previstas nesta Lei e neste Edital.

t7.4. Amulta deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela §ecretaria de Estads de Educação.

17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de créditos existentes na Secíetaíia de €stado de §duceção em re{ação à Cantratade, fiâ forínâ da {ei,
respeitados os princípios da ampla deÍesa e do contraditório.

17.6 As multas e outras sançôes aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devÍdamente justificado.

11.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçào, a depender da gravidade do ato praücado, a

Àdministração poderá optar pela aplicaçâo da pena de Àdvertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei

Federal fts 8.666193.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CAOFOR, e no caso de suspensão de licitar a

ticitante dtrÍEÍá ser derredenciade pw iguat período, rern preiuíeo det multts prendstas nest€ €dita{ e das

demais cominações legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos t, ltl e lV do art. 87 da Lei Federal ns 8.666/93 poderão ser apllcadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artÇo, faeultada a defesa prévia do interessado, no
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência

do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respêctivo processo, no prazo de

05 tdias)dias da abertura de vísta, podendo a reabilitação ser requerida após 2 {dois) anos de sua aplicação.

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sançôes será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

a ampla dçfesa.
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r.8 - DÂ CQNCTUAçÃo E MEDTAçÃ0

1"8.X,. Âs controvérsias even*.talmente surgidas quâ{xto à forma}i:ação, exect"ção oü encer.r31çerto do a}uste
decorrentes desta licitação serâo subrnetidas à tentativa de concil,iação ou mediação no âmbito da Grnara de
Concíliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de
$etembro de 1996 e da Lei Çomptementar Estadual ne 14d de ?4 de julho de 2O19.

r.9 - DA CúUSULA f0MPROM|S§ó$A

1311. Os conflitos gUs possam,§urqir relativamente ao aiuste decorrente desta licitasfg acaso não pudçfFm
§sr-§§ntlonsdt,§ Se fonr*s st?,sÉád.;xx§ no ts-snts *os dk€itos fstrirs*ieis dissordtr{s, s{r*x*tidos à
arbftraeem, na Íonna da tel É f .il07, de â3 de setemüro de 199t e da tei Complêmentar ftiladual n* ,.44. de
Êâd§-r$g.Cg.*g6 çls*€ndo-§€ {€rds iá Fâra.s ss$ it+trem$nts a çÂMARÂ st ssg$ttn*o;lÁspr ç4{} §ânELlTâA§g![SÀ *t*r*nrldsees*s$F*dsr€*pâÍaintiilnrssiár
e renunciando expressamente à iurisdição e tutelado Poder para iglgârnento desses co
consêerttê_â$+qq I da Minut4 çon$r.ntu$L

2{r - DA§ u§PO$çÕE§ F|}JAÍS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admítida retificação quanto à cotação, ficando a proponente
suieits às ççttdiçÕes, p{ato & e*rc9e, gâ+antia, ffiâffa do materiel € pr€ç€ frcrcsto para cu+npriments do
uontrato.

20.2. A aprêsentâção da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condiçôes gerais e especiaís
deste ínstruntento eoflvo€atório, funcÍonando como manifestação de Ínteir.a aceítação e submissão às norrnas
cra estúelocidas.

20.3. l'lavendo interesse do poder püblico, o presente instrumento poderâ ter reduaidâ ou aumentada a sua
quantidade {respeitad+s os }írn*tes estabe}eeidos no art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93}, senr que eaiba aos
propsnentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos terrnos da Lei pertinente, e formalizado por
meio de têrmo aditivo eo côntrato or.isinal.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendam
cantrct4ôrs dos traba*haddrs pdas l*cita*t* ro:crdsras s{a*n intrrrr#iadss p€+s SlflEtGO.

o5

e0"5 Às dtividas oriundas deste Fdital serão dirimidas de acçrdo carrl a Lei Federal ne 8.666/93 , de ?L de
de 1993, e na omissão desta, pelos demaís diplomas legais Federais, Estaduais e MunÍcípais e pela Comissão
Especial de Licitação da Unidade Esço[ar

20.6 As dúvidas zurgidas, serão san+das diretamente à sala de licitação, situada na fiua nesta c+pital,
no horário das th às 12h e das t4h às 18h em dias úteis - Fane: {CIXX62} 0$0$-§CI00.
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20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
a *c{artter ül a rumptementar a instrução do prarsso, vedada a indusão pstÊriüÍ de docrmento ou
informação que deveria constar originalmente da proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presentê edÍtal, que terá o Avíso de Licitação afixado
no quadro próprio de avisos da Comissão Especia.t de Ucitago da Unidade Esmlar/GQ loeatizado na Rua

nesta Capital, bern carv+s,'puHieaçSo no Diário Oficial do Est*do - DOE, Jgrnal de Gra*de Circulação,
e, Diário Oficial da União - DOU, conforme o caso, estando a Comissão Especial de Licitação da Unidade Escel+r
à disposição dos interessados no horário de th às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: {062) 0O0O-O00O, nos dias
úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na
tácita admissão de que as informaçôes tÉcnicas e jurÍdicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de
G<*âr*a, Cq$ta{ do fstado de &*ás, exc{uàrdo qua{quer «ltro.

Comissâo Especial De Licitação Do Conselha fscolar Colegio Da Polícia Militar Ds Gstado De Goiás Unidede
Carlos Cunha Filho De Rlo Verde" - Go, em Rlo do mês fevereiro de 2023

Presidente da de §citagão

Mem

Mem
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

  

ANEXO II – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

  

Tomada de Preços nº 001/2023 

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar do Estado de Goiás -Unidade 

Carlos Cunha Filho de Rio Verde” 

 

 

Prezados Senhores, 

  

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º      , sediada ___(endereço completo)___, tendo examinado o Edital, 
vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos. 

  

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo: 

  

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa 
documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra 
dispensando conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade 
de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a 
vencedora desta licitação; 

  

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme 
declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura 
existentes; 

 

  

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente 
a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução nº 071 do INSS.  
               c1) O valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas 
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7º, §6º, da 
Lei nº 12.546/2011.  
               c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no 
Projeto Básico.  
               c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito 
da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA. 
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d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

  

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo 
de Sujeição do Edital, conforme Anexo III. 

   

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as 
condições do Edital. 

  

Localidade,  aos       dias de       de     . 

  

__________________________________________________________________ 

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da empresa 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

  

A (nome da empresa) _________________________ está de acordo com o Edital da Tomada de Preços nº 
001/2023-Conselho Escolar,  DECLARA que: 

  

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de 
sujeição às condições fixadas pela Conselho Escolar; 

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da 
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações 
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação; 

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas 
são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital; 

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência 
de Infraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais 
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e 
mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos; 

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos 
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas 
fases; 

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) 
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização; 

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento 
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da 
Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade 
que motivou a solicitação; 

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o 
cronograma físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços; 

09-  Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital; 

10 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e 
sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais; 

11 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho; 

  

Localidade,  aos       dias de       de     . 

  

_______________________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura. 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica . 
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ANEXO IV – CARTA PROPOSTA 

Tomada de Preços Nº 001/2023 

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

GOIAS UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO DE RIO VERDE 

 

Prezados Senhores, 

___(nome da pessoa jurídica)___, CNPJ/MF n.º      , sediada ___(endereço completo)___, tendo examinado o 
Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da 
presente licitação cabendo esclarecer que: 

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, 
cujo preço é de R$___(______________________). 

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, 
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos 
diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos. 

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, 
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital; 

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a contar 
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura; 

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1ª qualidade, e ainda que as variações de 
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos. 

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico 
financeiro constante deste edital. 

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses. 

  

Localidade, aos       dias de       de     . 
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______________________________________________________ 

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura. 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na DESCLASSIFICAÇÃO da pessoa jurídica. 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tomada de Preços nº: Data Abertura: Hora: 

Local: Processo nº: 

Nome da Empresa: Razão Social: 

Endereço da Empresa: CNPJ nº: 

Telefone: Fax: 

Nome do Responsável Legal: CPF: 

RG:                           Órgão Exp.: End. Residencial: 

Telefone: Fax: Cel: 

E-mail: 
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ANEXO V– DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA 

  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS 

UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO DE RIO VERDE” 

  

Declaro para os devidos fins, que ____________________________________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº _______________, CPF nº _______________________________, representante 
legal da empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
____________________________, tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados 
os serviços, referente à Tomada de Preços nº 000/2022, Processo nº 0000.0000.000.0000. 

  

______________________________ 

(Local e data) 

  

  

______________________________________________ 

Representante Técnico Legal 

(com carimbo da pessoa jurídica) 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na DESCLASSIFICAÇÃO da pessoa jurídica. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

  

  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS 

UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO DE RIO VERDE” 

 (Nome da pessoa jurídica)_______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ________________________, através de representante legal, ___________(nome), 
___________(qualificar) __________, inscrito no CPF/MF sob o nº __________, portador da RG nº 
______________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus 
quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores da Secretaria de Estado 
da Educação. 

  

____________________________ Local 

e Data 

  

  

______________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da pessoa jurídica) 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO 

  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS 

UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO DE RIO VERDE” 

  

(Nome da empresa)_______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ________________________, através de representante legal, ___________(nome), 
___________(qualificar) __________, inscrito no CPF/MF sob o nº __________, portador da RG nº 
______________, DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria nº 
3.214/78 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as 
documentações solicitadas na Instrução Normativa nº 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 
10.3.5 do Anexo I – Projeto Básico. 

  

  

____________________________ Local 

e Data 

  

  

__________________________________________________ 

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura. 

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica. 
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NEXO VIII – MINUTA CONTRATUAL 

  

 

Contrato n.º 001/2023 que celebram o COLÉGIO DA POLÍCIA 

MILITAR DO ESTADO DE GOIAS UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO 

DE RIO VERDE”, por meio do CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS UNIDADE CARLOS CUNHA 

FILHO DE RIO VERDE E A EMPRESA _______________, para os fins 

que especifica, sob as condições a seguir descritas: 

  

O COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS UNIDADE CARLOS CUNHA FILHO DE RIO VERDE por 
intermédio do CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIAS UNIDADE CARLOS 
CUNHA FILHO DE RIO VERDE CNPJ N.º_______, pessoa jurídica de direito privado, representado neste ato 
pela(o) Presidente __________, brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em 
........., inscrita no RG sob o nº________ DGPC-GO, e no CPF sob o nº _____, doravante denominada 
CONTRATANTE e a Empresa....................................... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato 
representado(a) por (nome), portador daRG n. ----------------------------- e CPF N. -------------------------- com seus 
atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em ........................, na .................................... inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº .................................. Inscrição Estadual nº ............ doravante denominada apenas 
CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato nº.000 /2023, conforme Edital Tomada de Preços 
n.º 001/2023 do Conselho Escolar do Colégio da Polícia Militar do Estado de Goiás – Unidade Carlos Cunha 
Filho processo n.º 2023.0000.601.9503, sob o regime de execução empreitada por preço global, mediante as 
cláusulas e condições a seguir delineadas. 

  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual  Da Polícia 
Militar Do Estado De Goiás Unidade Carlos Cunha Filho De Rio Verde, na cidade de Rio Verde-GO, conforme 
Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de 
transcrição. 

  

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA. 

4.1.      Execução Do Projeto De Combate Ao Incêndio 
4.2.      Piso Tátil 

-     Demolir Concreto Desempenado Para Rasgo De Piso Tátil 
-     Executar Piso Tátil De Alerta E Direcional Emborrachado; 
-     Executar Piso Tátil De Alerta E Direcional Pré Moldado; 

4.3.      Execução De Barras De Apoio: 
-     Executar Barras De Apoio De 80cm; 
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4.4.      Execução De Guarda-Corpo Com Corrimão Padrão Seduc 
-     Demolir Guarda-Corpo Que Dá Acesso Ao Pátio Aberto; 

4.5.      Execução De Guarda-Corpo  Padrão Seduc 
4.6.      Execução De Corrimão  Padrão Seduc 
4.7.      Implantação De Central De Gás Padrão Agetop 
4.8.      Pintura Geral 

-     Executar Pintura Das Esquadrias; 
-     Executar Pintura Interna; 
-     Executar Raspagem Da Pintura Externa E Emassamento; 
-     Executar Pintura Externa; 
-     Executar Pintura Do Piso Externo; 
-     Executar Pintura Do Teto; 
-     Executar Pintura Da Quadra. 

4.9.      Adaptação Do Banheiro Acessível 
-     Demolir Porta 90x210; 
-     Demolir Pia Com Coluna E Torneira; 
-     Executar Pia De Canto Sem Coluna E Torneira Acessível; 
-     Executar Barras De Apoio De 80 E 40cm; 
-     Executar Porta 90x210 Padrão Pf01 Agetop; 

4.10. Executar Rampa Acessível; 
-     Demolir Rampa De Concreto; 
-     Executar Rampa Estrutura E Piso De Concreto Desempenado; 
-     Executar Pintura Do Piso; 
-     Executar Corrimão; 

4.11. Adaptação Banheiro Acessível 
-     Demolir Bacia Sanitária E Válvula De Descarga; 
-     Demolir Alvenaria; 
-     Demolir Porta; 
-     Demolir Piso Cerâmico Para Construir Alvenaria; 
-     Executar Alvenaria E Revestimento Cerâmico; 
-     Executar Janela 0,50x0,50/2,10 (Padrão J4 Agetop); 
-     Executar Porta 90x210 Padrão Pf01 Agetop; 
-     Executar Bacia Sanitária E Válvula De Descarga Acessíveis; 
-     Executar Pia De Canto Sem Coluna E Torneira Acessíveis; 
-     Executar Barras De Apoio 80 E 40cm; 
-     Executar Divisória De Granito Andorinha; 

4.12.    Executar Rampa Acessível 
-     Demolir Piso De Concreto; 
-     Executar Estrutura E Piso Da Rampa Em Concreto Desempenado; 
-     Executar Pintura Do Piso; 
-     Executar Corrimão Fixado No Piso; 

4.13.    Executar Rampa Acessível 
-     Demolir Piso De Concreto; 
-     Executar Estrutura E Piso Da Rampa Em Concreto Desempenado; 
-     Executar Pintura Do Piso; 
-     Executar Corrimão Fixado No Piso; 

4.14.    Calçada Acessível 
-     Demolir Concreto Desempenado P/ Rasgo Do Piso Tátil 
-     Executar Piso Tátil Direcional E De Alerta Pré Moldado 
-     Executar Rampa P/ Rebaixo Do Meio Fio; 
-     Executar Pintura Da Calçada 

4.15.    Muro 
-     Executar Chapisco; 
-     Executar Reboco; 
-     Executar Pintura; 

4.16. Substituição Das Portas; 
-     Demolir Porta De Correr (2,50x2,40); 
-     Demolir Porta De Correr (2,20x2,10); 
-     Demolir 5 Portas De Correr (2,00x2,10); 
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-     Demolir 1 Porta De Correr (5,60x2,10); 
-     Demolir Portão De Correr (2,80x2,10); 
-     Executar Portão (2,50x2,40) Padrão Pt7 Agetop; 
-     Executar 2 Portas (1,80x2,10) Padrão Pf09 Agetop; 
-     Executar 5 Portas (2,00x2,10) Padrão Pf09 Agetop; 
-     Executar Porta (2,20x2,10) Padrão Pf09 Agetop; 
-     Executar Portão (2,80x2,10) Padrão Pf05 Agetop; 

4.17. Rampa Acessível 
-     Demolir Rampa De Concreto; 
-     Executar Rampa Com Estrutura E Concreto Desempenado; 
-     Executar Pintura Do Piso; 
-     Executar Corrimão 
-     Executar Guia De Balizamento (Na Rampa Do Palco Do Auditório); 

4.18. Reforma Da Rampa (Bloco Estúdio) 
-     Executar Corte Da Rampa De Concreto Com Piso De Granitina; 
-     Executar Rampa Com Estrutura E Concreto Desempenado; 
-     Executar Pintura Do Piso; 
-     Executar Corrimão; 

4.19. Itens De Acessibilidade 
-     Executar Placa De Sinalização Nos Ambientes; 
-     Executar Placa De Sinalização Em Braile Nos Ambientes; 
-     Executar Acionador Audiovisual Com Botoeira; 
-     Executar Mapa Tátil; 

4.20. Reforma Da Escada 
-     Demolir Piso Cerâmico; 
-     Demolir Enchimento De Concreto; 
-     Demolir Piso De Granitina; 
-     Executar Aterro 
-     Executar Piso De Concreto Desempenado; 
-     Executar Corrimão Fixado No Piso E Guarda-Corpo Com Corrimão. 

4.21. Reforma Da Rampa (Acesso) 
-     Demolir Portão 
-     Demolir Rampa E Escada De Concreto; 
-     Executar Enchimento De Concreto; 
-     Executar Piso De Concreto Desempenado; 
-     Executar Corrimão Fixado No Piso; 

4.22. Reforma Da Rampa E Escada (Biblioteca) 
-     Demolir Rampa De Concreto; 

-     Demolir Guarda-Corpo; 
-     Executar Enchimento De Concreto; 
-     Executar Piso De Concreto Desempenado; 
-     Executar Guarda-Corpo Com Corrimão Fixado No Piso; 
-     Executar Corrimão Fixado Na Parede; 

4.23. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum 
material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados. 
 

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem 
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação. 

  

2      CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

  

2.1 DA CONTRATANTE: 

  

2.1.1 Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar: 
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2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor 
competente; 

  

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados. 

  

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor 
responsável. 

  

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das 
normas do contrato. 

  

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que 
esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

  

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a 
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à 
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados. 

  

2.1.1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da 
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica 
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as 
determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93. 

  

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades 
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos 
beneficiários. 

  

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da Lei Estadual 19.754/17, para fins de assinatura de contrato 
deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo. 

  

2.2 DA CONTRATADA: 

  

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, 
a CONTRATADA obriga-se à: 

  

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto 
desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do 
contrato, quando não atender satisfatoriamente; 
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2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira 
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela 
CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços; 

  

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na 
execução do presente instrumento; 

  

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que 
venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, 
ou de quem em seu nome agir. 

  

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a 

subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que haja 

expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa 

subcontratada, conforme item 6.4 do edital. 

  

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento 
centralizado da subcontratação. 

  

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 

  

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são: 

a)  Sondagem do Terreno; 
b) Estrutura Metálica; 
c) Estrutura Lajes (Pré – Moldadas); 
d) Marcenaria; 
e) Central de Gás: 
f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas); 
g) Esquadrias Metálicas; 
h) Transporte de Entulho. 

 

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que 
comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia; 

  

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às 
contribuições sociais, na forma da Lei Nº 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta. 

  

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela 
CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato. 
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2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro 
de responsabilidade civil e danos contra terceiros. 

  

2.2.1.10  Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e 
aprovação da CONTRATANTE. 

  

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra. 

  

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

  

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais. 

  

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do nº da Tomada de Preços, 
nº do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas. 

  

2.2.1.15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de 
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos 
setores competentes desta Pasta, independente de notificação. 

  

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como 
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados 
como parte integrante do presente contrato. 

  

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, 
dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE. 

  

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer 
ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com 
as normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

  

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços 
de modalidade elétrica, quando houver “INST. ELET./SUBESTAÇÃO”, os serviços deverão ser executados de 
acordo com as atribuições constantes  no Decreto Federal n. 90.922/85, Resolução n. 218/73 e Resolução n. 
1010/2005. 

2.6.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço 
do profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica. 
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2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, 
quando houver “Instalação da Subestação”, os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições 
constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; Decreto Federal n. 90.922/85, Resolução n. 218/73 e Resolução 
n. 1010/2005. 

  

2.8 Em atendimento a Instrução Normativa nº 007/2017–GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os 
procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirização dos serviços 

realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas 

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão 
Contratante: 

  

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-
7da Portaria 3.214/78 - MTE; 

  

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que 
desempenharão suas funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214/78 - MTE; 

  

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria 

3.214/78 - MTE; 

  

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT),nos 
moldes da NR-18 da Portaria 3.214/78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução 
de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados; 

  

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma 
de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de 
Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 
do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada; 

  

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem 
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e 
equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros; 

  

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos 
trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE; 

  

VIII - Cópias das Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos 
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgão Contratante. 

  

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias 
após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de 
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Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de 
parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de 
até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos. 

  

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste 
artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e 
validação. 

  

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a 
apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor 
da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD. 

  

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3º da Instrução Normativa nº 007/2017–GAB/SEGPLAN, a 
empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais: 

  

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT),conforme determinações da NR-4 da Portaria 3.214/78 ou conforme necessidade detectada pelo 
SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo 
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie; 

  

II - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da 

Portaria 3.214/78; 

  

III - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) específicos aos riscos em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e 
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ 
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE; 

  

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos; 

  

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais 
os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto 
aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas 
Regulamentadoras do 

MTE; 

  

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo 
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante; 

  

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 
eNR-16 da Portaria 3.214/78 - MTE; 
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VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que 
desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente; 

  

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou 
PCMATe PCMSO para as atividades / serviços contratados; 

  

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais 
como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando 
aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE; 

  

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional 
(ASO)dos empregados em atividade. 

  

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante 
ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, 
no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e 
anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final 
do contrato, caso seja inferior a um ano. 

  

  

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DO  PREÇO  E  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO  E 

REAJUSTAMENTO 

  

3.1 DO PAGAMENTO: 

  

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$.............................. 
(..........................................) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-financeiro, 
a contar da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura 
devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos 
serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, 
Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços 
serão prestados. 

  

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices 
econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (Índice Nacional de preço ao 
consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o 
IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o 
índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período. 
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3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, 
sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados: 

  

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização; 

  

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

  

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser 
prestados ou executados. 

  

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS; 

  

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e 
respectiva folha de pagamento; 

  

3.1.3.6 Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes 
à fatura apresentada estão contabilizados. 

  

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 

  

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital. 

  

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que 
comprovem a sua regularidade fiscal. 

  

3.2 Para o pagamento da 1ª medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 
3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos 
serviços contratados. 

  

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, 
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1 
a 3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação. 

  

3.4 DO REAJUSTAMENTO: 

  

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de 
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.  
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3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do 
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula; 

                   M = V ( I / Io ) 

Onde:  

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.  

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.  

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a 
proposta se referir.  
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.  

  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

  

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ ____. 
A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:  

  

 

Sequencial: 604                                                                DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Descrição  Código Denominação  

Unidade orçamentária  2401 GABINETE DO SECRTEÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

Função  12 EDUCAÇÃO 

Subfunção  368 EDUCAÇÃO BÁSICA 

Programa 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS 

Ação  3060 PROJETOS E ATIVIDADES NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, DECORRENTES 

DE EMENDAS  

Grupos de Despesas 04 INVESTIMENTOS 

Fonte  100 RECEITAS ORDINÁRIAS 

Modalidade de Aplicação  90 APLICAÇÕES DIRETAS 

 

Sequencial: 604                                                                DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Descrição  Código Denominação  

Unidade orçamentária  2401 GABINETE DO SECRTEÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

Função  12 EDUCAÇÃO 

Subfunção  362 ENSINO MÉDIO 

Programa 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS 

Ação  2013 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE U. 

ESCOLARES 

Grupos de Despesas 04 INVESTIMENTOS 

Fonte  100 RECEITAS ORDINÁRIAS 

Modalidade de Aplicação  90 APLICAÇÕES DIRETAS 

 

Sequencial: 604                                                                DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Descrição  Código Denominação  

Unidade orçamentária  2401 GABINETE DO SECRTEÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

Função  12 EDUCAÇÃO 



48 

 

Subfunção  361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS 

Ação  2013 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE U. 

ESCOLARES 

Grupos de Despesas 04 INVESTIMENTOS 

Fonte  100 RECEITAS ORDINÁRIAS 

Modalidade de Aplicação  90 APLICAÇÕES DIRETAS 

 

 

 

      

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 
nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada 
exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho 
Complementar. 

                                 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO 

  

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico Financeiro, 
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela 
CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, 
pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra. 

  

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

  

5.3 PRORROGAÇÃO: 

  

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade 
da contratante, a Lei Federal nº 8.666/93 e a legislação pertinente. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

  

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de 
Infraestrutura. 

  

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível 
para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira 
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4º § 4º; artigo 5º parágrafo único; artigo 8º 
inciso 1º, 2º e 3º da Resolução nº 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA. 
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6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos 
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela 
se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT. 

  

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA 
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

  

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua 
concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 

  

6.5 Serão obrigatoriamente registrado no “Diário de Obra”: 

  

6.5.1 PELA CONTRATADA: 

  

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

  

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência; 

  

6.5.1.3 As consultas à fiscalização; 

  

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 

  

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

  

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização; 

  

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; 

  

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro; 

                

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO: 

  

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores; 

  

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e 
cronograma; 
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6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências; 

  

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea 
para a autoridade superior; 

  

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da 

CONTRATADA; 

  

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 

  

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

  

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 

  

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor 
competente da SEDUC; 

  

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC 

  

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura. 

  

7.3.1 A cópia do “Diário de Obra” que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada 
em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de 
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra. 

  

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC. 

  

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o 
setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o. 

  

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela 
contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica 
comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no 
Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da 
Lei  Federal nº 8666/93 e as normas da Lei nº 8.078/90. 

  

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e 
Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço. 
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8 CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

  

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de 
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e 
devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na 
elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão 
realizados, nos termos do §3º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, e nos limites fixados no §2º do referido 
artigo. 

  

9 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

  

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

9.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de 
Estado de Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a 
contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória; 

9.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de 
qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem 
má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços; 

9.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de 
qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata 
ou falência da licitante contratada; 

9.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por 
prazo superior a 90 (noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias; 

9.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos. 

9.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos. 

9.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a 
comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado. 

9.1.8. O atraso injustificado no início da obra. 

9.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC 

9.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais. 

9.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente 
consignada no Diário de Obra. 

9.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que 
prejudique a execução do contrato. 

9.1.13. Os casos de rescisão unilateral, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei Federal nº 
8.666/93, acarretarão as consequências previstas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas no contrato celebrado. 

9.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução 
da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e o 
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ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido 
com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos: 

9.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites 
legais do valor inicial do contrato. 

9.1.14.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a 
execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação. 

9.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto. 

9.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato. 

9.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

9.2. Em caso de rescisão administrativa, estarão assegurados os direitos da Administração 
nos termos do art. 55, IX, da Lei Federal nº 8.666/93, prevista no art. 77 da mesma lei. 

  

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

  

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções 
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes 
limites máximos: 

  

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento 
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de 
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 

  

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou 
sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo. 
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10.2.1 A multa a que se refere o item 10.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

  

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação. 

  

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou 
de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, 
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório. 

  

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado. 

  

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a 
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

  

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a 
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

  

10.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis. 

  

10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 é de competência exclusiva 
do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

  

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e 
a ampla defesa. 

  

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

  

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua 
perfeita execução, da seguinte forma: 

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada. 
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11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto 
no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será 
contado novo prazo, após os ajustes necessários. 

  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

  

12.1  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste 
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa 
de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração 
Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 
144, de 24 de julho de 2018. 

  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 

  

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público 
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos 
direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu 
julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), 
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do 
Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo. 

  

14 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGISTRO 

  

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei nº 5.194, de 14/12/66 e 
resolução 425, de 18/12/1998, do CONFEA. 

  

15 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

  

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados 
na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta. 

  

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

  

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito 
no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, a contar da data da sua assinatura. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO 
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17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços nº 001/2023, vinculando-se ao 
Processo nº 2023.0000.601.9503 e proposta da Contratada. 

  

18 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

  

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de 
Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro. 

  

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

  

                                E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas. 

  

  

                             CONSELHO ESCOLAR __________, em ******, aos ____ dias do mês de 
______________ de 2022. 

  

  

________________________________________________________ 

Presidente do Conselho Escolar 

  

CONTRATANTE 

_______________________________________ 

  

  

                                                                  CONTRATADA:                                                                  

___________________________________ 

  

  

TESTEMUNHAS: 

  

1_________________________________      

Nome: RG nº: 

CPF:                         
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2_________________________________ 

Nome: RG nº: 

CPF:                         

 

 

 

  

ANEXO 1 DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

  

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma 
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida 
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá 
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

  

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por 
advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em 
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei 
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu 
Regimento Interno, onde cabível. 

  

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

  

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

  

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico 
ao mérito do litígio. 

  

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) 
da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei 
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, 
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

  

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria 
Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 
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8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a 
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser 
imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à 
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

  

  

CONTRATANTE:  

  

CONSELHO ESCOLAR __________, em ******, aos ____ dias do mês de ______________ de 2022. 

  

  

________________________________________________________ 

Presidente do Conselho Escolar 

  

  

  

CONTRATADA: ______________________________________ 
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